PARECER Nº 1012, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 173, DE 2018
De autoria do Deputado Welson Gasparini, o projeto em epígrafe institui o “Dia da Baixa Visão”, a ser comemorado, anualmente, em 15 de setembro.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão, a fim de ser analisado e deliberado conclusivamente nos termos do artigo 31, § 13, combinado com o artigo 33, II, “c”, ambos do Regimento Interno desta Casa.

O número é relevante: mais de 6 (seis) milhões de pessoas, segundo a justificativa da proposta, apresentam algum tipo de deficiência visual. A maior parte desse grupo é portadora de baixa visão, que ocorre quando a acuidade visual é inferior a 30% (trinta por cento). Diferentemente das adequações feitas para a inclusão das pessoas que nada enxergam, a fim de lhes permitir alguma autonomia social, pouco ou quase nada é feito para os indivíduos com baixa capacidade funcional da visão. As variadas formas pelas quais essa falha visual se apresenta prejudica a sua identificação e, na falta de reconhecimento do problema, seus portadores vivenciam “(...) estranhas situações quando não são reconhecidos como portadores de necessidades especiais”. Faz-se necessário, portanto, conhecer a deficiência para então criar meios de possibilitar mais independência para tais pessoas.

O diagnóstico da baixa visão não é fácil, podendo ser variável até para a própria pessoa, quando exposta a condições ambientais diferentes. A dificuldade de identificação do problema tem consequências relevantes para as crianças em idade escolar, pois na falta do diagnóstico preciso, muitos estudantes com problemas visuais são “(...) tidos como portadores de TDAH - transtorno de déficit de atenção (...)”. Daí a importância, como ressaltado pela proposta, de educadores, gestores e pessoal de apoio das escolas conhecerem a baixa acuidade visual com o objetivo de auxiliar, individual e socialmente, as crianças portadoras da deficiência.
A instituição do referido dia é meritório e certamente contribuirá para mais pessoas conhecerem e identificarem a deficiência, respeitarem as limitações de cada indivíduo e adotarem medidas para a inclusão de todos os grupos.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 173, de 2018, conclusivamente.
a) Rafael Silva - Relator

Aprovado o projeto, conclusivamente, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 3/9/2019.

a) Beth Sahão - Presidente
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